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Prezado(a) leitor(a):

Apresentamos com grande satisfação 
os resultados da segunda edição da Au-
ditoria Coordenada em Áreas Protegidas, 
realizada em 2019 e 2020 sob a liderança 
da Comissão Técnica Especial de Meio 
Ambiente (COMTEMA) da Organização 
Latino-Americana e do Caribe de Enti-
dades Fiscalizadoras Superiores (OLA-
CEFS).

A auditoria foi coordenada pelo Tribu-
nal de Contas da União (Brasil), e contou 
com a participação de Entidades Fisca-
lizadoras Superiores (EFS) de 17 países: 
15 da América Latina e do Caribe e 2 da 
Europa – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, 
Equador, Espanha, Guatemala, Hondu-
ras, México, Paraguai, Peru, Portugal 
e República Dominicana. Além disso, 9 

apresentação

Ministra Ana Arraes
Presidente do Tribunal de Contas 

da União (Brasil)
Presidente da Comissão Técnica 

Especial de Meio Ambiente da 
OLACEFS

Entidades Fiscalizadoras Subnacionais 
– 8 tribunais de contas estaduais brasi-
leiros da região amazônica e um tribunal 
de contas provincial argentino – fizeram 
parte da auditoria.

Dos 17 países participantes, 11 tam-
bém fizeram parte da primeira edição 
da auditoria coordenada, realizada em 
2014 e 2015, que forneceu a linha de 
base para realizar análises compara-
tivas de avanços e retrocessos na im-
plementação e gestão das áreas pro-
tegidas.

Os objetivos da auditoria coordenada 
foram avaliar o nível de implementação 
e gestão das áreas protegidas nos países 
participantes, e a contribuição das polí-
ticas nacionais de áreas protegidas para 
o cumprimento das metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
da Meta 11 de Aichi, no âmbito da Con-
venção das Nações Unidas sobre Diver-
sidade Biológica (CDB).

A iniciativa contou com o apoio do Co-
mitê de Criação de Capacidades (CCC) da 
OLACEFS para o ciclo de capacitação, e o 
apoio da Cooperação Alemã por meio da 
GIZ, no âmbito do Projeto Regional For-
talecimento do Controle Externo na Área 
Ambiental.

Apesar da crise sanitária causada 
pela pandemia da Covid-19, declarada 
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em março de 2020 pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), foi possível 
dar continuidade ao trabalho conjun-
to, por meio da manutenção dos com-
promissos das equipes de auditoria 
participantes e dos atores envolvidos. 
Com a intensificação do diálogo entre 
as equipes e os parceiros do projeto, e 
através do uso de ferramentas de tec-
nologia da informação e comunicação, 
a oficina de consolidação de resulta-
dos foi realizada de forma totalmente 
virtual em outubro de 2020, permitin-
do concluir a consolidação dos resul-
tados da auditoria.

Por meio de auditorias coordena-
das como esta, as EFS desempenham 
seu importante papel na promoção da 
eficiência, da prestação de contas, da 
efetividade e da transparência da ad-
ministração pública, contribuindo para 
o cumprimento dos objetivos e priori-

dades nacionais de desenvolvimento, 
bem como dos acordos internacionais 
e dos objetivos de desenvolvimento 
acordados internacionalmente, confor-
me reconhecido pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas (A/RES/66/209 e A/
RES/69/228).

Assim, por meio deste projeto conjun-
to, as EFS puderam desenvolver um pa-
norama regional sobre o nível de imple-
mentação e gestão das áreas protegidas, 
e a contribuição desses territórios para o 
cumprimento de compromissos interna-
cionais, especificamente a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável e 
a Convenção das Nações Unidas sobre 
Diversidade Biológica. Dessa forma, as 
EFS trazem uma contribuição significa-
tiva para que os governos nacionais e os 
atores envolvidos possam adotar as me-
didas necessárias, rumo ao desenvolvi-
mento sustentável.
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Estimados leitores,

É uma grande satisfação poder 
participar, mais uma vez, deste importante 
projeto que é a Auditoria Coordenada em 
Áreas Protegidas (ACAP), realizada no 
âmbito da Comissão Técnica de Meio Am-
biente (COMTEMA) da Organização Latino-
-americana e do Caribe de Entidades Fis-
calizadoras (OLACEFS). Graças ao esforço 
conjunto de 26 Entidades Fiscalizadoras 
Superiores e Subnacionais, a iniciativa 
conseguiu avaliar 2.415 áreas protegidas 
(APs) latino-americanas e europeias, por 
meio da inovadora metodologia INDIMA-
PA (Índice de Implementação e Gestão de 
Áreas Protegidas), criada pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) para avaliar as APs, 
comunicar os resultados e, a partir desta 
edição do trabalho, acompanhar o nível de 
gestão desses territórios.  

Digo participar mais uma vez porque 
tive a honra de estar na gênese desse 
projeto. Em 2012, quando era vice-presi-
dente do TCU, propus uma auditoria em 

mensagem do CCC

áreas e parques de reservas com o pro-
pósito de verificar se havia desenvolvi-
mento sustentável implantado no Brasil. 
A inspiração para a minha proposição foi 
a Conferência Rio+20, da qual eu acabara 
de participar. No ano seguinte, 2013, as-
sumi a presidência do TCU e da OLACEFS 
e participei ativamente na execução da 
auditoria. Naquele ano, no mês de maio, 
a convite do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
realizamos visita técnica à Floresta Na-
cional do Tapajós e à Reserva Extrativista 
(Resex) Tapajós-Arapiuns, no Estado do 
Pará. Na ocasião recordei-me da visita 
que fez o escritor Euclides da Cunha à 
Amazônia, em 1905, para estabelecer os 
limites da fronteira entre Brasil e Peru.

Naquela oportunidade, o escritor im-
pressionou-se com a região, de baixa 
coesão social, que exigia estímulos que 
assegurassem a permanência do ho-
mem. Mais de cem anos depois de Eu-
clides da Cunha ainda podíamos sentir a 
angústia que o impressionara. Que estí-
mulos seriam necessários? O desenvol-
vimento de atividades como agricultura, 
pecuária, mineração, indústria e turis-
mo, além do grande interesse científico 
que existe sobre a área, demandavam 
sistema eficiente de governança. Fomos, 
então, em busca do rosto da Amazônia, 
dos homens e mulheres responsáveis 
por boas práticas capazes de contribuir 
para o aperfeiçoamento da gestão das 

Ministro Augusto Nardes
Presidente do CCC
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unidades de conservação localizadas no 
bioma Amazônia.

Lá encontramos gente como Antônio 
Oliveira, o Mucura, 75, que emprestava 
sua experiência aos alunos da Escola da 
Floresta, em Santarém, e ensinava formas 
sustentáveis de exploração dos recursos 
naturais. Ou como Raimundo Pedroso, 73, 
que liderava a comunidade Maguari, às 
margens do rio Tapajós. Mulheres como 
Maria Odília, presidente da associação 
dos moradores da comunidade de Anã, 
na Resex, que, com o apoio das Mulheres 
Sonhadoras em Ação (Musa), desenvolvia 
projeto sustentável de criação de tamba-
quis. Foram alguns dos exemplos de boas 
práticas coletadas pela auditoria e que, ao 
final, seriam transmitidas aos outros paí-
ses da Amazônia. 

Daquele trabalho pioneiro muitos fru-
tos foram produzidos. Na etapa seguinte 
propus a primeira auditoria coordenada 
na América Latina. Com o concurso de 12 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS) 
da América Latina, sob a coordenação do 
TCU e da Controladoria-Geral da Repúbli-
ca do Paraguai, unimos forças para ava-
liar 1.120 áreas protegidas e fornecer um 
quadro regional e sistêmico da governan-
ça de seus sistemas nacionais de áreas 
protegidas. Dessa auditoria iria nascer o 
Manual de Auditorias Coordenadas, que 
tem servido de base para auditorias em 
todo o planeta. Foi também o momento 
em que a metodologia INDIMAPA foi utili-
zada pela primeira vez.

Foi um trabalho de convencimento, pri-
meiro com relação aos nove estados bra-
sileiros da região amazônica. Depois fi-
zemos uma grande reunião com todos os 

Tribunais de Contas do Brasil situados na-
quela região, bem assim as Controladorias 
dos países da América Latina que com-
partilham conosco a Amazônia. Reunimos 
todos em Manaus, capital do Amazonas, e 
fizemos imensos esforços de articulação 
política para convencer a todos da ne-
cessidade de realização de auditorias em 
áreas de difícil acesso. 

Essa iniciativa foi um marco na histó-
ria da COMTEMA e da OLACEFS, pois foi o 
processo que lançou a sistematização e 
incorporação de auditorias coordenadas 
como forma de atuação dessas organiza-
ções. Esse processo foi desenvolvido com 
a participação ativa do Comitê de Criação 
de Capacidades (CCC), que está sob a pre-
sidência do TCU desde 2016 e atualmente 
é composto por 14 EFS.

O CCC, em sua missão de organizar e 
promover a capacitação das EFS, desen-
volveu estratégias para utilizar auditorias 
coordenadas como oportunidade de apren-
dizado e desenvolvimento profissional e 
institucional. Por meio da Força-Tarefa de 
Auditoria Coordenada (FTAC), criada em 
2017, com a participação de EFS do Bra-
sil, Equador, El Salvador, Peru e República 
Dominicana, houve o compartilhamento 
de boas práticas e estes conhecimentos 
foram consolidados no já mencionado Ma-
nual de Auditorias Coordenadas, um dos 
principais resultados da FTAC.  

Além disso, o Comitê continua 
apoiando a implementação dessas audi-
torias, como foi o caso desta edição da 
Auditoria Coordenada em Áreas Protegi-
das.  Uma das etapas mais importantes 
das auditorias é o ciclo de treinamento, 
que começa antes mesmo do início dos 
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trabalhos, envolvendo EFS que partici-
parão do esforço conjunto. O CCC, em 
parceria com a COMTEMA, apoiou cursos 
sobre temas como auditorias de desem-
penho, Agenda 2030 e Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável e biodiversi-
dade e áreas protegidas.

No entanto, o ciclo não se encerra 
nestes cursos, mas se desenvolve con-
comitantemente à execução do trabalho. 
Além dos cursos oferecidos, foi realizado 
workshop de planejamento de audito-
ria, entre os dias 4 e 8 de novembro de 
2019, na Cidade da Guatemala, bem como 
workshop de consolidação de resultados, 
realizado de forma totalmente virtual en-
tre os dias 19 e 30 de outubro de 2020, em 
razão das limitações impostas pela pan-
demia de Covid-19.

Nesse contexto particular desse ano 
atípico, merece ser reconhecido o com-
promisso de todas as Entidades Fiscaliza-
doras Superiores e Subnacionais em rea-
lizar este trabalho durante esse período 
desafiador em que vivemos atualmente. 
O CCC orgulha-se de ter contribuído para 

a integração de todos os participantes da 
auditoria, apesar da distância, e possibili-
tar o processo, sempre rico, de aprendiza-
gem e de troca de experiências e conheci-
mentos.  

De extrema relevância também foi a 
participação de nossos parceiros. A audi-
toria contou com o apoio da Cooperação 
Alemã por meio da GIZ, no âmbito do Pro-
jeto Regional de Fortalecimento do Con-
trole Externo na Área Ambiental. A União 
Internacional para a Conservação da Natu-
reza (IUCN) também colaborou, por meio 
da Comissão Mundial de Áreas Protegidas 
(CMAP), bem como a EFS dos Estados Uni-
dos, U.S. Government Accountability Offi-
ce (GAO). Agradecemos a esses e a todos 
os atores que contribuíram para a realiza-
ção deste projeto. 

Para finalizar, espero que apreciem a 
leitura deste Sumário Executivo, que traz 
contribuições relevantes para o desafio de 
proteger a natureza e conservar a biodi-
versidade, refletindo o papel fundamental 
que as EFS têm em contribuir para o de-
senvolvimento sustentável.
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Parque Nacional Cotopaxi, Equador.
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mensagem do

ministro reLator

Estimados leitores, estimadas leitoras.

Em 2012, o Tribunal de Contas da 
União incumbiu-se de avaliar a gover-
nança das áreas protegidas do bioma 
amazônico sob responsabilidade do go-
verno central brasileiro. Para essa finali-
dade, o Tribunal concebeu uma métrica 
capaz de exprimir – para fins de orien-
tação da atividade de controle externo 
– a existência de condições normativas, 
institucionais e operacionais necessá-
rias para que as unidades de conserva-
ção alcançassem as finalidades para as 
quais foram criadas. Era o Índice de Im-
plementação e Gestão de Áreas Protegi-
das (INDIMAPA).

Desse passo pioneiro, surgiu um mé-
todo promissor de avaliação, monito-
ramento e comunicação dos resultados 
de políticas públicas de conservação da 
biodiversidade in situ, capaz de capturar 
aspectos qualitativos dessas políticas, 
que, antes, eram avaliadas quase que 
exclusivamente na extensão territorial 
abarcada por essas áreas.

O Indimapa foi construído a partir da 
agregação de componentes amplamente 
aplicáveis, o que facilitou sobremaneira 
sua utilização em contextos institucio-
nais diversos, favorecendo a realização 

de trabalhos coordenados em outras es-
feras federativas do governo brasileiro, 
bem como em outros países. Isso pos-
sibilitou que o Indimapa fosse replicado 
nos demais biomas brasileiros em 2013, 
bem como utilizado por nove tribunais 
de contas dos estados amazônicos nas 
áreas protegidas estaduais. Além disso, 
em 2014, foi a vez de Entidades Fiscali-
zadoras Superiores (EFS) de outros onze 
países latino-americanos aplicarem esse 
método de avaliação. Naquela ocasião, 
foram avaliadas 1.120 áreas protegidas 
no continente.

Com efeito, a replicabilidade do In-
dimapa segue impulsionando a realiza-
ção de grandes trabalhos cooperativos 
e, para muito além da produção do diag-
nóstico da política pública em si, enco-
raja a realização de auditorias coordena-
das e cria condições magníficas para a 
troca de experiências e intercâmbio de 
conhecimento.

Ministro-Substituto Weder de Oliveira
Ministro Relator
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Esta nova edição da Auditoria Coor-
denada em Áreas Protegidas, realizada 
entre 2019 e 2021 no âmbito da Comis-
são Técnica Especial de Meio Ambiente 
(COMTEMA) e liderada pela Secretaria 
de Controle Externo da Agricultura e do 
Meio Ambiente do Tribunal de Contas 
da União (SecexAgroAmbiental), ocorre 
exatamente nesse contexto, contando 
agora com a participação de dezessete 
países e mais de cem auditores governa-
mentais reunidos em 26 equipes de au-
ditoria.

Graças, também, ao apoio de diver-
sos parceiros – em especial da Coope-
ração Alemã por meio da GIZ e do Co-

mitê de Criação de Capacidades (CCC) 
da OLACEFS –, no trabalho que aqui 
se apresenta, foi possível avaliar mais 
de 2.400 áreas protegidas na Améri-
ca Latina, no Caribe e na Europa. Esse 
esforço coletivo permitiu fornecer um 
panorama regional sistêmico dessa 
política de conservação da biodiversi-
dade in situ por meio da implementa-
ção e gestão desses territórios espe-
cialmente protegidos.

As informações trazidas neste Sumá-
rio Executivo poderão contribuir para a 
transparência dessas políticas públicas 
e para o aprimoramento da governança 
ambiental.
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Reserva Nacional Paracas, Peru.
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mensagem da giZ

Prezadas leitoras e prezados leitores:

A segunda edição da Auditoria Coor-
denada em Áreas Protegidas, realizada 
entre 2019 e 2020, sob a liderança do 
Tribunal de Contas da União (TCU) do 
Brasil, é uma das iniciativas mais rele-
vantes, na área ambiental, realizadas 
pela Organização Latino-Americana e do 
Caribe de Entidades Fiscalizadoras Su-
periores (OLACEFS). Contou com a par-
ticipação de 15 Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (EFS) da região, além das EFS 
da Espanha e de Portugal, bem como de 
Entidades Fiscalizadoras Subnacionais 
da Argentina e do Brasil. Também hou-
ve contribuições de outros atores chave, 
incluindo especialistas e organizações 
internacionais interessadas no tema, 
como a União Internacional para a Con-
servação da Natureza (IUCN). Portanto, 
para a Cooperação Alemã, por meio da 
GIZ, foi uma grande satisfação ter con-
tribuído tecnicamente para a realização 
desta iniciativa. 

Os principais resultados são apresen-
tados neste Resumo Executivo, a partir 
de uma avaliação abrangente da efetivi-
dade da gestão de 2.415 áreas protegidas 
em 15 países da América Latina e Caribe, 
além de Espanha e Portugal, utilizando 
a metodologia INDIMAPA. Ressalta-se 
que essa auditoria verificou a evolução 
da gestão de 1.028 áreas protegidas ava-
liadas em sua primeira edição, em 2014. 

Michael Rosenauer
Diretor Nacional da GIZ no Brasil

Além disso, foi avaliada a contribuição 
das áreas protegidas para o cumprimen-
to da Meta 11 de Aichi da Convenção so-
bre Diversidade Biológica e dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 14 e 15.

Ao longo dos últimos 30 anos, a Coo-
peração Alemã por meio da Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusam-
menarbeit (GIZ) GmbH apoiou a capa-
citação de EFS em diferentes regiões 
do mundo, reconhecendo assim a im-
portância e a contribuição do controle 
externo governamental para promover 
a eficiência, a efetividade e a transpa-
rência da administração pública. Nesse 
contexto, desde 2016, em parceria com o 
TCU e a OLACEFS, vem sendo implemen-
tado o projeto regional Fortalecimento 
do Controle Externo na Área Ambiental, 
cujo objetivo é contribuir para o aprimo-
ramento da governança ambiental, por 
meio do fortalecimento das capacidades 
das EFS, da promoção da cooperação e 

AUDITORIA COORDENADA EM ÁREAS PROTEGIDAS - SUMÁRIO EXECUTIVO
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Jens Brüggemann
Diretor do Programa Biodiversidade, 

Florestas e Clima, GIZ Brasil

da troca de experiências entre elas, e da 
otimização da comunicação com sta-
keholders externos. A auditoria mencio-
nada acima é um resultado notável des-
sa cooperação.

A relevância do tema desta iniciati-
va para o desenvolvimento sustentável 
é evidente, pois as áreas protegidas são 
instrumentos fundamentais para a con-
servação da biodiversidade e a manu-
tenção dos serviços ecossistêmicos, dos 
quais dependem as atividades e o bem-
-estar humanos.

Um agradecimento especial às audi-
toras e aos auditores que participaram 
desta iniciativa tão relevante. Agradece-
mos também ao TCU e à OLACEFS pela 
parceria e estreita colaboração, espe-
cialmente aos colegas e colaboradores 
da Presidência e das EFS membros da 
Comissão Técnica Especial de Meio Am-
biente (COMTEMA) e do Comitê de Cria-
ção de Capacidades (CCC).

Esperamos que os resultados desta 
auditoria coordenada sejam utilizados 
pelos tomadores de decisão nas diver-
sas instâncias governamentais dos paí-
ses participantes para a melhoria con-
tínua das políticas públicas e da gestão 
das áreas protegidas. Também estamos 
confiantes de que estes resultados ser-
virão para promover o cumprimento dos 
acordos multilaterais na área ambiental 
dos quais os países são signatários, e 
que este cumprimento possa ser reava-
liado periodicamente através de futuras 
edições da auditoria. Sem dúvida algu-
ma, esses esforços contribuirão para o 
efetivo cumprimento dos objetivos pelas 
áreas protegidas e para o desenvolvi-
mento sustentável dos países da região.

AUDITORIA COORDENADA EM ÁREAS PROTEGIDAS - SUMÁRIO EXECUTIVO
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Parque Marinho Motu Motiro Hiva, Chile.
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Áreas protegidas
O estabelecimento de áreas prote-

gidas é a principal estratégia mundial 
para a conservação da biodiversidade 
in situ, contribuindo para a manuten-
ção dos serviços ecossistêmicos e dos 
processos ecológicos essenciais à vida 
humana, e servindo de refúgio para 
múltiplas espécies, incluindo aquelas 
ameaçadas de extinção. A importância 
dos sistemas nacionais de áreas pro-

tegidas é reconhecida pela Convenção 
das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica (CDB), assinada por 193 paí-
ses. Em 2010, a 10ª Conferência das 
Partes da CDB (CoP-10) aprovou o se-
gundo Plano Estratégico para a Biodi-
versidade para o período 2011-2020 – a 
década da biodiversidade –, que inclui 
as 20 Metas de Aichi, em referência à 
província japonesa onde a conferência 
foi realizada.
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Figura 1: Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
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A Meta 11 de Aichi propõe que, até 2020, 
pelo menos 17% das áreas terrestres e 
de águas continentais e 10% das áreas 
marinhas e costeiras – especialmente as 
de particular importância para a biodi-
versidade e para os serviços ecossistê-
micos – sejam conservadas por meio de 
sistemas de áreas protegidas adminis-
tradas de maneira efetiva e equitativa, 
entre outros atributos.

Em 2015, a Assembleia Geral das Na-
ções Unidas aprovou a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável (A/
RES/70/1), que representa um plano glo-
bal para o período 2015-2030 e inclui os 

17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) e suas 169 metas associadas, 
que sucedem os 8 Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio (ODM), do período 
2000-2015. As Metas de Aichi se refle-
tem nos ODS, especialmente os ODS 14 
(Vida na água) e 15 (Vida terrestre), com 
as metas 14.5, 15.1 e 15.9. Não obstante, 
a Agenda 2030 é transversal, e outros 
objetivos estão relacionados à conserva-
ção da biodiversidade, como a proteção 
de agentes polinizadores para a produ-
ção de alimentos agrícolas (ODS 2), a 
proteção da água (ODS 6), as mudanças 
climáticas (ODS 13), entre muitos outros.
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A biodiversidade é um bem público 
transfronteiriço e transgeracional, cuja 
conservação exige ações conjuntas, po-
líticas públicas consistentes e mecanis-
mos participativos de governança. Nesse 
sentido, as Entidades Fiscalizadoras Su-
periores podem unir esforços, por meio 
de auditorias coordenadas, exercendo 
seu papel de controle externo e promo-
vendo a efetividade e os resultados das 
políticas públicas, bem como o aperfei-
çoamento da administração pública, em 
benefício das cidadãs e dos cidadãos.

Nos níveis nacional e local, a conser-
vação da biodiversidade in situ depen-
de da implementação de políticas pú-
blicas efetivas por parte dos governos e 
dos atores envolvidos. Dessa forma, um 
componente central para a conservação 
da biodiversidade é o estabelecimento, 

a implementação e a gestão efetiva das 
áreas protegidas, preservando e con-
servando o patrimônio natural que as 
mesmas constituem, a fim de garantir a 
subsistência humana e a vida digna das 
gerações atuais e futuras.

Considerando esse relevante pa-
trimônio natural, a presente auditoria 
coordenada sobre áreas protegidas é 
uma contribuição das EFS para promo-
ver a efetividade das políticas públicas, a 
prestação de contas, a transparência da 
administração pública e o uso eficiente 
dos recursos públicos, contribuindo para 
o cumprimento dos objetivos e priorida-
des nacionais de desenvolvimento, bem 
como de acordos internacionais e obje-
tivos de desenvolvimento acordados in-
ternacionalmente (ONU, A/RES/66/209 e 
A/RES/69/228).
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Auditoria Coordenada
Esta segunda edição da Auditoria 

Coordenada em Áreas Protegidas (ACAP), 
realizada entre 2019 e 2020, teve como 
objetivo avaliar o nível de implementação 
e gestão das áreas protegidas de países 
da América Latina, do Caribe e da Penín-
sula Ibérica, bem como os avanços des-
ses países para cumprimento da Meta 11 
de Aichi, no âmbito da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), e de metas 

Cauda de pavão (Padina pavonica), Reserva Natural Parcial do Garajau, Madeira, Portugal.Fo
to

: D
ie

go
 D

el
so

, h
tt

p:
//d

el
so

.p
ho

to
/

CC
 B

Y-
SA

 4
.0

.

dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) 14 e 15 da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável.

As 26 equipes de auditoria partici-
pantes, que reuniram mais de 100 audi-
toras e auditores, avaliaram 2.415 áreas 
protegidas (APs), das quais 1.028 foram 
avaliadas na primeira edição da audito-
ria, realizada em 2014, e que formou a 
linha de base para as comparações.

Figura 2: APs avaliadas em cada edição da auditoria

Dos 17 países da América Latina, do 
Caribe e da Europa que fizeram parte da 
auditoria, 11 também participaram da 

primeira edição da ACAP, como mostra o 
mapa abaixo.
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Figura 3: Países participantes da auditoria

Legenda
1ª e 2ª edições
2ª edição

A auditoria utilizou o Índice de Im-
plementação e Gestão de Áreas Prote-
gidas (INDIMAPA), que permite avaliar 
as áreas protegidas em três faixas de 
implementação e gestão – baixa, média 
e alta – por meio de 13 indicadores, co-
municar resultados de forma simples e 
monitorar os progressos e fragilidades 
na implementação e gestão das áreas 
protegidas.

A metodologia também incluiu a Aná-
lise FSDL, para identificar Fragmen-
tações, Sobreposições, Duplicações e 
Lacunas entre a política de áreas prote-
gidas e as políticas públicas de turismo 
e de ordenamento territorial. Ou seja, 
foram analisados possíveis pontos ce-
gos entre as políticas públicas ou órgãos 
governamentais, que possam ter efeitos 

negativos para o cumprimento de seus 
objetivos.

Os resultados da auditoria coordena-
da estão estruturados em cinco capítu-
los:

1. Cobertura terrestre e marinha de 
áreas protegidas e a Meta 11 de Aichi;

2. INDIMAPA e o nível de implementa-
ção e gestão das APs avaliadas;

3. Análise FSDL das políticas públicas 
de APs, de turismo e de ordenamento 
territorial;

4. Aspectos importantes da gover-
nança: participação na gestão e monito-
ramento dos resultados de conservação 
e socioeconômicos;

5. Informações complementares iden -
tificadas na auditoria.
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Cobertura terrestre e marinha

Em 2019, 13 dos 17 países participan-
tes da auditoria coordenada consegui-
ram ter pelo menos 17% de suas áreas 
terrestres e de águas continentais in-
cluídas em seus sistemas de áreas pro-
tegidas, de acordo com dados coletados 
na auditoria e disponíveis nos relatórios 
nacionais submetidos à CDB (Bolívia, 
Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, 
El Salvador, Espanha, Guatemala, Hon-
duras, Peru, Portugal e República Do-
minicana). Os percentuais variaram de 
10,9% a 32,8%. Mesmo entre os países 
com percentual inferior a 17%, houve al-
guns crescimentos significativos entre 
2014 e 2019, como no caso da Argenti-
na e da Colômbia, que participaram das 
duas edições da auditoria.

Para as áreas marinhas e costeiras, 
foram obtidos dados de 14 países, dos 
quais 8 possuem mais de 10% de suas 
áreas marinhas e costeiras incluídas em 
sistemas de áreas protegidas (Brasil, 
Chile, Colômbia, Cuba, Equador, Espa-
nha, México e República Dominicana). 
A diferença nos percentuais de prote-
ção entre os países foi considerável, de 
0,5% a 42,3%. Em 2014, a proteção das 
áreas marinhas e costeiras estava mui-
to aquém da Meta 11 de Aichi, como ob-
servado na primeira edição da auditoria 
coordenada; em 2019, foram observados 

avanços significativos, especialmente 
em alguns países, como a Argentina e o 
Brasil, que participaram da primeira edi-
ção, e o Chile, segundo seus relatórios 
nacionais à CDB.

Ressalta-se que a metodologia de 
cálculo dos percentuais indicados pode 
mudar em cada país e de um ano para 
o outro. Além disso, as disputas interna-
cionais sobre fronteiras terrestres e ma-
rítimas geram dificuldades adicionais na 
coleta de dados e na produção de infor-
mações. No caso das áreas marinhas e 
costeiras, a ausência de dados e de uma 
série histórica dificultam uma análise 
mais aprofundada em alguns países.

Conclui-se, portanto, que as contri-
buições dos 17 países da América Latina, 
do Caribe e da Península Ibérica foram 
significativas em relação aos percen-
tuais propostos pela Meta 11 de Aichi 
e pela Meta 14.5 do ODS 14, sendo um 
passo importante para a conservação 
da biodiversidade por meio de sistemas 
de áreas protegidas. O próximo passo é 
fornecer as condições normativas, insti-
tucionais e operacionais para que essas 
áreas sejam implementadas e geridas de 
forma eficaz, de modo a alcançar os ob-
jetivos para os quais esses territórios es-
pecialmente protegidos foram criados.
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Contribuições para a Meta 11 de Aichi
 

País Terrestre Marinho

Argentina 13,1% 7,1%

Bolívia 26,5 NA

Brasil 18,1 26,4%

Chile 20,5% 42,3%

Colômbia 16,3% 13,8%

Costa Rica 25,5% 2,6%

Cuba 17,2% 25,0%

Equador 22,0% 13,0%

El Salvador 24,8% 0,9%

Espanha 32,8% 12,0%

Guatemala 30,9% 0,9%

Honduras 28,4% Sem dados

México 10,9% 22,1%

Paraguai 15,0% NA

Peru 17,3% 0,5%

Portugal 25,0% 9,2%*

República Dominicana 25,0% 10,0%

*Considerando-se a plataforma continental esten-
dida, área pendente de confirmação pelas Nações Uni-
das. Fonte: elaboração própria, com base em dados co-
letados pelas EFS entre 2019 e 2020. As porcentagens 
podem ter se alterado desde então.
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impLementação e gestão

de áreas protegidas

Metodologia: INDIMAPA
Em 2019 e 2020, como resultado do 

esforço conjunto das equipes partici-
pantes, a auditoria coordenada con-
seguiu avaliar 2.415 áreas protegidas 
(APs), o que permitiu o desenvolvimento 
de uma análise inédita sob a perspectiva 
do controle externo ambiental. 

Para isso, utilizou-se o Índice de 
Implementação e Gestão de Áreas 
Protegidas (INDIMAPA), que busca ava-

liar as APs, comunicar os resultados 
obtidos e consolidados e monitorar os 
avanços e fragilidades em sua imple-
mentação e gestão. Os dados necessá-
rios são coletados por meio de técnicas 
de auditoria, incluindo questionário ele-
trônico enviados aos guarda-parques e 
aos gestores de APs, consultas a siste-
mas de informação e bancos de dados 
oficiais, revisão de relatórios governa-
mentais e realização de entrevistas, en-
tre outras. 

O índice consiste na média aritmé-
tica de 13 indicadores, representando 
os diversos insumos e processos essen-

Indicadores do Indimapa

Sigla Indicador
G Plano de manejo/instrumentos de planejamento
H Recursos humanos
$ Recursos financeiros
E Estrutura administrativa
T Consolidação territorial
F Proteção
P Pesquisa
B Monitoramento da biodiversidade
C Gestão participativa (conselho gestor)
M Manejo por comunidades tradicionais e/ou locais
U Uso público
L Articulação na AP
N Concessões

ciais da implementação e gestão de APs. 
Cada indicador é calculado pela soma 
de três componentes, que descrevem, 
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car e contrastar as informações obtidas; 
não obstante, a metodologia inclui di-
versas fontes de dados, compensando os 
efeitos dessas circunstâncias.

Resultados
 Os índices de implementação e ges-

tão das 2.415 APs avaliadas nesta audi-
toria se distribuíram nas três faixas do 
INDIMAPA de acordo com o gráfico mos-
trado abaixo.

O índice médio de todas as APs ava-
liadas foi de 1,73, resultado sintético 
que incorpora as diferenças de consoli-
dação e implementação dos diferentes 
sistemas de áreas protegidas. Enquan-
to as 596 APs europeias avaliadas tive-
ram uma média de 2,27, a média para as 
1.819 APs latino-americanas e caribe-
nhas foi de 1,55, e constatou-se que, no 

Figura 4: INDIMAPA 2019
2.415 APs (países da América Latina,

do Caribe e da Península Ibérica)
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conjuntamente, o aspecto medido pelo 
indicador ao qual se referem. Os valo-
res desses componentes são binários (0 
ou 1), correspondendo à observância ou 
não do componente. A soma dos valores 
dos três componentes resulta no valor do 
respectivo indicador, representando, em 
escala discreta (0, 1, 2 ou 3), o nível de 
implementação e gestão da AP sob o as-
pecto mensurado.

Por sua vez, o índice de cada AP é cal-
culado a partir da média aritmética dos 
indicadores aplicáveis à AP em questão, 
variando em uma escala contínua de 0 
a 3, e representa, afinal, o nível geral de 
implementação e gestão da AP, conside-
rando os indicadores aplicáveis a ela. O 
índice final de cada AP (i) é classificado 
em três faixas de implementação e ges-
tão: baixo (0 ≤ i < 1), médio (1 ≤ i < 2) 
ou alto (2 ≤ i ≤ 3), que são representados 
visualmente em mapas e gráficos com 
as cores vermelha, amarela e verde, res-
pectivamente.

O INDIMAPA foi criado pelo TCU na 
primeira edição da auditoria coorde-
nada, realizada entre 2013 e 2015, com 
base em outras metodologias reconhe-
cidas internacionalmente para avaliação 
de APs: o RAPPAM (Rapid Assessment 
and Prioritization of Protected Areas Ma-
nagement) e o METT (Management Ef-
fectiveness Tracking Tool). Na auditoria 
coordenada de 2019-2020, a pandemia 
de Covid-19 limitou parte da coleta de 
dados e das visitas de campo para verifi-
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grupo de 389 APs que apresentaram um 
baixo nível de implementação e gestão, 
97% delas estão localizadas na América 
Latina e no Caribe (377 APs). Essas di-
ferenças devem ser compreendidas no 
âmbito dos diferentes contextos em que 
os países estão localizados, nas esferas 
política, ambiental, econômica, social, 
jurídica e histórica.

Os componentes de implementação 
e gestão que alcançaram os resultados 
mais altos em 2019 referem-se a insu-
mos de gestão (recursos financeiros e 
humanos) e implementação de instru-
mentos de planejamento e gestão.

Em relação aos recursos financeiros e 
humanos, destacaram-se os componen-
tes que avaliam o impacto da ausência 
de recursos nas atividades essenciais da 
gestão; ou seja, apesar da possível escas-
sez de recursos, as APs estão conseguin-
do executar suas atividades essenciais. 
Especificamente em relação aos recur-
sos humanos, identificou-se que mais 
de 90% das APs avaliadas possuem pelo 

menos um responsável por sua gestão, e 
que 223 APs (9% do total) não possuem 
nenhum, o que constitui uma melho-
ra em relação a um problema que havia 
sido identificado na auditoria de 2014.

Entre os instrumentos de planejamen-
to e gestão, verificou-se alta implemen-
tação nos componentes relacionados aos 
mecanismos de priorização de temas de 
pesquisa científica e utilização dos re-
sultados na gestão das APs, bem como a 
existência de conselhos gestores ou ou-
tros mecanismos de gestão participativa 
nas APs, ainda que continuem apresen-
tando oportunidades de melhoria.

Considerando as 1.028 APs avaliadas 
nas duas auditorias coordenadas, o índi-
ce médio de implementação e gestão au-
mentou de 1,34 (2014) para 1,59 (2019). 
Embora este resultado indique que essas 
APs permanecem em um nível médio de 
implementação e gestão, é importante 
notar que a transição entre as três faixas 
(baixa, média e alta) sugere uma melho-
ra, como refletido no gráfico a seguir:

Figura 5: Transição das APs entre as faixas do INDIMAPA (2014-2019)
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Os dados também sugerem avanços 
graduais em dois aspectos de gestão 
que apresentaram problemas de acordo 
com a auditoria de 2014: a existência de 
planos de manejo/gestão e a alocação de 
pelo menos um responsável pela gestão 
das APs. No entanto, esses aspectos ain-
da demandam a devida atenção dos res-
pectivos governos e gestores.

Apesar dos avanços, foram identifi-
cadas fragilidades em processos impor-
tantes para a implementação e gestão 
de áreas protegidas, tais como: moni-
toramento da biodiversidade, manejo 
de recursos naturais por comunidades 
tradicionais e/ou locais, uso público, ar-
ticulação na AP e concessões.

Em outras palavras, os principais 
desafios da implementação e gestão 
das APs estão relacionados aos seus 
objetivos e resultados esperados: o 
monitoramento dos resultados da 
conservação ambiental, o uso susten-
tável dos recursos naturais da AP e do 
seu potencial turístico, e a sensibili-
zação dos atores interessados sobre a 
importância da área. Esses objetivos 
correspondem às dimensões ambien-
tal, social e econômica do desenvolvi-
mento sustentável na implementação 
e gestão das APs, demonstrando uma 
necessidade de maior integração des-
ses três pilares.

Essas vulnerabilidades são detalhadas nos capítulos a seguir.

Figura 6: INDIMAPA 2019: médias dos indicadores
2.415 APs (América Latina, Caribe e Península Ibérica)

Sigla Indicador
G Plano de manejo/instrumentos de planejamento
H Recursos humanos
$ Recursos financeiros
E Estrutura administrativa
T Consolidação territorial
F Proteção
P Pesquisa
B Monitoramento da biodiversidade
C Gestão participativa (conselho gestor)
M Manejo por comunidades tradicionais e/ou locais
U Uso público
L Articulação na AP
N Concessões
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Peixe-lagarto (Synodus synodus), Reserva (Marinha) Natural Parcial do Garajau, Madeira, Portugal.
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Peixe-lagarto (Synodus synodus), Reserva (Marinha) Natural Parcial do Garajau, Madeira, Portugal.



110º0’0”W 100º0’0”W 90º0’0”W 80º0’0”W 70º0’0”W



60
º0

’0
”S

50
º0

’0
”S

40
º0

’0
”S

30
º0

’0
”S

20
º0

’0
”S



110º0’0”W 100º0’0”W 90º0’0”W 80º0’0”W



50
º0

’0
”S

40
º0

’0
”S

30
º0

’0
”S



No Brasil e na Argentina, que são or-
ganizados como federações, as compe-
tências para tratar de temas ambientais 
são muitas vezes concorrentes entre 
diferentes níveis de governo, incluindo 
as competências de criação, implemen-
tação e gestão de áreas protegidas, de 
modo que coexistem os sistemas nacio-
nais e subnacionais de AP. Assim, nesta 
auditoria coordenada, além das 17 EFS 
dos países da América Latina, Caribe e 
Península Ibérica, também participaram 
nove Entidades Fiscalizadoras Subna-
cionais: o Honorável Tribunal de Contas 
da Província de Buenos Aires (HTCBA) 
e oito Tribunais de Contas dos Estados 
brasileiros localizados no Bioma Amazô-

perspeCtiva LoCaL

nia (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima). 
O trabalho dessas entidades subnacio-
nais deu à auditoria uma perspectiva lo-
cal sobre a gestão e implementação das 
áreas protegidas.

Os resultados consolidados possibili-
tam concluir que a implementação e a 
gestão das APs em nível subnacional en-
contram mais dificuldades do que a nível 
nacional. Isso reforça a importância de 
que o compromisso com a Agenda 2030 
e com os acordos internacionais, como a 
CDB, busque avanços não só a nível glo-
bal, regional e nacional, mas também a 
nível local.
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Samaúma (Ceiba pentandra), Área de Proteção Ambiental da Ilha do Combu, Pará, Brasil.Samaúma (Ceiba pentandra), Área de Proteção Ambiental da Ilha do Combu, Pará, Brasil.
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A porção brasileira do bioma Ama-
zônia abrange mais de quatro milhões 
de quilômetros quadrados (quase me-
tade do território brasileiro). Além das 
áreas protegidas federais, existe uma 
parcela significativa de APs amazô-
nicas que estão sob gestão estadual: 
cerca de 518 mil km2, representando 
43% da área total protegida por APs no 
bioma (“unidades de conservação”, na 
terminologia do sistema brasileiro). 
Com a participação dos Tribunais de 
Contas dos Estados do Acre, Amazo-
nas, Amapá, Mato Grosso, Maranhão, 
Pará, Rondônia e Roraima, foi possí-
vel avaliar 153 APs estaduais em 2019, 
ampliando o escopo da auditoria no 
bioma. Esses 8 tribunais também par-
ticiparam da primeira edição da au-
ditoria coordenada, e possuem dados 
comparativos do Indimapa.

Segundo o Indimapa, o nível médio 
de implementação e gestão das 153 APs 
estaduais avaliadas em 2019 foi de 1,22. 
19% dessas APs apresentaram um alto 
nível de implementação e gestão, en-
quanto 42% apresentaram nível médio, e 
39% apresentaram nível baixo. Esse re-
sultado é menos bem-sucedido do que 
no nível federal brasileiro, apontando 
para maiores dificuldades na implemen-
tação da política pública de APs em nível 
subnacional.

No entanto, a análise histórica da im-
plementação e gestão das APs no âmbito 
subnacional mostrou que houve avanços 
entre 2013 e 2019 na maioria das APs es-
taduais avaliadas nas duas auditorias.

Em 2013, ano da execução da primeira 
edição da auditoria em nível subnacional 
no Brasil, mais da metade das APs esta-

Figura 7: Estados da Amazônia brasileira
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duais da Amazônia apresentavam um ní-
vel baixo de implementação e gestão (84 
de 140), e apenas duas áreas apresenta-
vam um nível alto. O gráfico a seguir de-
monstra as mudanças das APs entre as 
faixas do Indimapa de 2013 a 2019 (consi-
derando apenas as 137 APs que possuem 
dados para ambos os anos). Percebe-se 
que, enquanto o nível baixo passou a in-
cluir um número muito menor de APs em 
2019, o nível alto de implementação e 
gestão reúne cada vez mais áreas.

ALTO       MÉDIO       BAIXO

59
39%
59

39%

29
19%
29

19%

65
42%
65

42%

2
1,5%

29
21,2%

61
44,5%

47
34,3%

53
38,7%

82
59,9%

2013

137 áreas protegidas
com dados para ambos os anos

2019

Quanto aos indicadores, na avaliação 
das 153 APs estaduais da Amazônia fo-
ram observadas as mesmas tendências 
das APs federais. Houve avanços nos in-
dicadores de planos de manejo e recur-
sos humanos, embora esses temas con-

tinuem apresentando oportunidades de 
melhoria. No entanto, os processos de 
monitoramento da biodiversidade, do uso 
público, da articulação local e das con-
cessões continuam sendo pontos fracos 
na gestão e implementação dessas APs.

Figura 8: INDIMAPA 2019

Figura 9: Transição das APs estaduais da Amazônia brasileira 
entre as faixas do INDIMAPA (2013-2019)

153 APs estaduais da Amazônia Brasileira
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Província de Buenos Aires
A Província de Buenos Aires abrange 

uma área de mais de 300 mil quilôme-
tros quadrados, na qual ocorrem qua-
tro das 18 ecorregiões da Argentina, 
três das quais são consideradas prio-
ritárias para a conservação. Embora a 
província tenha um alto nível de antro-
pização e urbanização, conta com um 
Sistema de Áreas Naturais Protegidas 
(SANP) que, apesar de seus antece-
dentes, só foi consolidado legalmente 
na década de 1990. Ao todo, o HTCBA 
avaliou 43 áreas, incluindo territórios 
e monumentos naturais, algumas das 
quais estão pendentes de consolidação 
jurídica. A área total estimada do SANP 
é de 16.763,8 km2, considerando áreas 
terrestres, marinhas e costeiras.

Quanto à gestão e à implementação 
das áreas protegidas, os resultados da 
auditoria em nível local da província es-
tão alinhados com os achados observa-
dos em nível regional. Foram verificadas 
oportunidades de melhoria em termos 
de infraestrutura, recursos humanos, 
articulação institucional, participação 
cidadã e informação pública. Também 
foi identificado um baixo nível de exis-
tência de planos de gestão/manejo, bem 
como fragilidades jurídicas quanto à sua 
aprovação.

A auditoria permitiu destacar o va-
lor do sistema provincial de Áreas Na-
turais Protegidas, e o órgão auditado 
reconheceu o trabalho do HTCBA na 
sistematização de informações e diag-
nóstico de problemas, o que possibili-
tará o avanço na melhoria das políticas 
públicas.

Parque Provincial Ernesto Tornquist, 
Província de Buenos Aires, Argentina.
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Figura 10: Província de Buenos Aires

Figura 11: Indimapa 2019 –
Província de Buenos Aires

Média dos indicadores para as 43 APs avaliadas
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a poLítiCa de áreas protegidas

e outras poLítiCas púbLiCas
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Parque Nacional Cotopaxi, Equador.

Fo
to

: A
lb

er
t B

ac
ke

r.
 C

C 
BY

-S
A 

3.
0.

Metodologia: Análise FSDL
A coerência e a integração entre as 

políticas públicas são fundamentais para 
o desenvolvimento sustentável, como re-
conhece a Agenda 2030 (meta 17.14). As 
políticas públicas, a alocação de recursos 
públicos e os órgãos governamentais de-
vem ser coerentes para que possam ser 
eficientes e efetivos, com o compromisso 

de alcançar os resultados esperados em 
benefício das cidadãs e dos cidadãos. No 
entanto, na interação de normas legais 
e de órgãos governamentais, muitas ve-
zes existem pontos cegos que dificultam 
a implementação das políticas públicas, 
colocam obstáculos para o cumprimento 
de seus objetivos, e geram gastos inefi-
cientes dos recursos públicos alocados.
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Fragmentação Sobreposição Duplicidade Lacuna

A Análise FSDL permite investigar 
a existência de Fragmentações, So-
breposições, Duplicações e Lacunas 
(FSDL) entre políticas públicas ou ór-
gãos governamentais, bem como iden-
tificar seus efeitos negativos ou posi-
tivos, reais ou potenciais. Essa técnica 
foi adaptada pelo TCU a partir do guia 
de avaliação e gestão de fragmentação, 
sobreposição e duplicidade da EFS dos 
Estados Unidos (U.S. Government Ac-

countability Office, GAO), e vem sendo 
utilizada em auditorias coordenadas 
realizadas no âmbito das atividades da 
COMTEMA/OLACEFS.

Nesta auditoria coordenada, procu-
rou-se identificar as FSDL entre a políti-
ca de APs e as políticas de turismo e de 
ordenamento territorial nas respectivas 
jurisdições (nacional ou subnacional), 
bem como os respectivos efeitos – ne-
gativos ou positivos, reais ou potenciais. 

Uso público nas APs
O uso público pode ter impactos po-

sitivos sobre as APs se for gerenciado de 
forma sustentável, sempre dependendo 
de sua compatibilidade com os objetivos 
e categoria de cada AP. Para os efeitos 
desta análise, entende-se o uso público 
nas APs como as atividades de turismo 
ecológico/natural, recreação em am-
bientes naturais, educação e interpre-
tação ambiental. A implantação do uso 
público, especialmente no caso do turis-

mo ecológico/natural, pode gerar renda 
adicional e empregos, promover a eco-
nomia e a cultura locais, contribuir para 
a sensibilização sobre a importância da 
conservação ambiental, prover recursos 
financeiros às APs, entre outros – contri-
buindo para o cumprimento da meta 8.9 
da Agenda 2030, e considerando a deci-
são CBD XII/11.

O potencial de turismo ecológico e na-
tural da maioria dos países participantes 
da auditoria é reconhecido mundial-

Figura 12: Análise FSDL
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Parque Nacional Perito Moreno, Argentina.
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mente. O relatório do Fórum Econômico 
Mundial sobre competitividade turística 
(WEF, 2019) considera, em seu cálculo, o 
pilar Recursos Naturais, que inclui cinco 
fatores-chave: 1) número de sítios do pa-
trimônio natural mundial (UNESCO); (2) 
total de espécies conhecidas (mamíferos, 
aves e anfíbios); 3) total de áreas prote-
gidas com mais de 1.000 ha, segundo a 
WDPA; 4) demanda digital por turismo 
natural (buscas na internet); e 5) atra-
tividade dos ativos naturais (pesquisa de 
opinião). Ao considerar exclusivamente 
o pilar Recursos Naturais, destacam-se 
10 países participantes da auditoria, dois 
dos quais lideram o ranking dos 140 paí-
ses avaliados no relatório citado: México 
(1º), Brasil (2º), Costa Rica (8º), Espanha 
(9º), Peru (13º), Argentina (16º), Colôm-
bia (19º), Equador (23º), Bolívia (27º) e 
Portugal (31º). Por sua vez, ao considerar 
os 14 pilares do mesmo relatório, a Espa-
nha ocupa o primeiro lugar no ranking 
geral de competitividade turística. Tudo 
isso mostra que, além de possuir recur-
sos naturais, o seu aproveitamento ade-
quado e sustentável dos depende do bom 
funcionamento dos outros pilares.

No entanto, a auditoria constatou 
que o uso público nas APs avaliadas 
apresenta dificuldades, de acordo 
com os resultados do indicador U (uso 
público) do INDIMAPA, cujos compo-
nentes avaliam esse potencial e, se for 
o caso, o aproveitamento do uso públi-
co, a estrutura de visitação e o pessoal 

disponível. O indicador foi aplicável 
a 2.032 APs na auditoria, sendo que 
56% destas apresentaram nível bai-
xo de implementação nesse processo 
(0 ou 1), enquanto 44% apresentaram 
nível médio ou alto. Na maioria das 
APs avaliadas neste indicador (81%), 
o uso público ocorre, ainda que de 
forma desordenada, não-sustentável 
e sem controle de visitantes; verifi-
cou-se também que, na maioria das 
APs, são insuficientes a estrutura de 
visitação (58%) e o pessoal disponível 
(74%). Esses resultados indicam que a 
maioria das APs, ainda que recebam 
visitantes, têm dificuldade em ofere-
cer condições estruturais e operacio-
nais mínimas para apoiar o uso públi-
co contínuo. Essas condições medidas 
não são necessariamente pré-requi-
sitos para o uso público, mas fatores 
que permitem melhorar a segurança 
da experiência, mitigar impactos am-
bientais, agregar valor ao ativo natu-
ral e obter um maior aproveitamento 
social, econômico e ambiental do uso 
público. 

Além disso, a maioria das EFS identifi-
caram FSDL com efeitos negativos entre 
as políticas de APs e de turismo ecológi-
co/natural, o que ajuda a explicar as cau-
sas desse achado, por parte das admi-
nistrações públicas. Estas FSDL incluem:

 • ausência de uma estratégia gover-
namental clara para o turismo eco-
lógico/natural em APs;
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 • escassez ou ausência de pessoal, 
recursos e estrutura de apoio ao 
turismo, e de instrumentos que 
permitam avaliar a capacidade de 
carga ou fluxo;

 • fragmentação entre os ministé-
rios e departamentos responsá-
veis pelas áreas de meio ambiente 
e turismo, e sobreposição de suas 
competências, sem instrumentos 
de coordenação e definição clara 
de como devem agir individual e 
conjuntamente para alcançar ob-
jetivos comuns.

Em resumo, verificou-se que, embora 
as APs sejam parte do patrimônio natu-
ral, com grande relevância na composi-
ção do produto turístico dos países, na 
maioria delas o uso público (especifica-
mente o turismo ecológico/natural) não 
ocorre de forma eficiente e sustentável. 
Essa situação gera um turismo desor-
denado nas APs, com sobrecarga e de-
terioração dos atrativos naturais, perda 
de biodiversidade, poluição e impactos 
ambientais, além do desperdício do po-
tencial socioeconômico do turismo sus-
tentável.

Consolidação territorial nas APs
O aspecto territorial das APs é um 

elemento central em sua definição: “... 
uma área geograficamente definida 
que foi designada ou regulamentada 
e administrada a fim de alcançar ob-
jetivos específicos de conservação”(-
CDB, Artigo 2º). A política pública de 
APs é, essencialmente, uma política 
de gestão territorial para a conserva-
ção in situ, de modo que seu processo 
de consolidação territorial, que é fun-
damental para o desenvolvimento de 
múltiplos processos de implementação 
e gestão das APs, deve ser considerado 
no âmbito das políticas públicas de or-
denamento territorial.

No INDIMAPA, a consolidação terri-
torial é avaliada por meio do indicador 
T, que foi aplicável a 2.321 APs. 55% das 
APs avaliadas apresentaram problemas 
de demarcação e/ou sinalização de seus 
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limites (componente T2), ou seja, há fra-
gilidades na operação técnica de coloca-
ção de marcas ou sinais facilmente iden-
tificáveis na área.

Além disso, várias EFS latino-ameri-
canas identificaram FSDL com efeitos 
negativos entre as políticas de APs e 
de ordenamento territorial. Entre estas, 
destacam-se:

 • sobreposição do território das APs 
com áreas que possuem outros re-
gimes legais e de posse;

 • divergências nas informações car-
tográficas e de registro territorial 
em cadastros oficiais; e 

 • lacunas normativas relacionadas 
ao ordenamento territorial. 

Esses problemas correspondem às 
dificuldades relatadas pelas partes da 
CDB para alcançar a Meta 11 de Aichi, 
que incluem, entre outras, “sistemas 
complexos de posse de terras; incer-
tezas em relação à posse da terra; 
(...); falta de coordenação entre ór-

gãos nacionais” (tradução livre, CDB, 
2020, GBO-5).

Essa situação gera insegurança jurí-
dica territorial, falta de definição do re-
gime jurídico aplicável, pressão sobre o 
uso do território e dos recursos naturais, 
conflitos entre os diferentes interes-
ses envolvidos (conservação, modos de 
vida tradicionais, agricultura, pecuária, 
mineração, urbanização etc.), rejeição 
à criação e à existência da AP, e acesso 
indevido e ilegal aos recursos naturais 
– como o tráfico ilícito de espécies e a 
biopirataria – ameaçando a biodiversi-
dade e a sustentabilidade das APs.

A gestão territorial é complexa e mul-
tinível, pois envolve uma série de atores, 
como o governo nacional, os governos lo-
cais, o setor privado e a sociedade civil. 
Esse contexto requer a existência de es-
tratégias e responsabilidades precisas, a 
definição clara do regime jurídico apli-
cável a cada área, bem como de dados e 
informações transparentes, entre outros 
mecanismos de governança.
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Parque Nacional Tikal, Guatemala.
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Perspectiva Local
Os Tribunais de Contas dos Estados da Amazônia brasileira aplicaram a Análise FSDL 

aos temas de uso público e consolidação territorial das APs estaduais do bioma. Quanto 
ao uso público, evidenciou-se a ausência de uma estratégia integrada de incentivo e 
promoção do turismo sustentável nas APs, bem como fragmentação e sobreposições 
entre os órgãos responsáveis pela gestão das APs e aqueles responsáveis pela promoção 
do turismo. No que se refere à consolidação territorial, identificou-se a fragmentação 
entre os órgãos que atuam no ordenamento territorial, na regularização fundiária e na 
destinação de áreas públicas.

Todavia, o Fórum Diálogo Amazonas, do Estado do Amazonas, destacou-se como 
uma boa prática. Nesse espaço, foram promovidos o debate e a negociação sobre a 
regularização fundiária das APs no estado, com o envolvimento de diversas instituições 
públicas estaduais, federais e não governamentais.

Por sua vez, o Honorável Tribunal de Contas da Província de Buenos Aires verificou 
também a inexistência de ações integradas, coordenadas e sustentadas para promover 
a realização do turismo nas áreas naturais protegidas. Isso implica o não aproveitamen-
to das possibilidades fornecidas por tais áreas para a maximização de seu potencial 
turístico e para o cumprimento efetivo de seus diferentes objetivos.

Além disso, alertou-se sobre a falta de integração entre o planejamento das áreas 
naturais protegidas e o ordenamento territorial, tendo sido verificado que a maioria das 
normas locais de ordenamento não contemplam o mapeamento das áreas localizadas 
em seus territórios.
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meCanismos de governança

Urucum (Bixa orellana), recurso natural presente em áreas protegidas e manejado por comunidades.Fo
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Guará (Eudocimus ruber), espécie encontrada na Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba, Brasil.Fo
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Participação pública na gestão
Mecanismos de participação em polí-

ticas públicas são fundamentais para a 
concretização do desenvolvimento sus-
tentável. Um dos princípios fundamentais 
da Agenda 2030 é “não deixar ninguém 
para trás”, em um modelo de crescimen-
to inclusivo, participativo e representa-
tivo (meta 16.7). A participação pública 
em questões ambientais está contida no 
Princípio 10 da Declaração do Rio (1992), 
detalhado no Acordo de Escazú (2018), 
para a América Latina, e na Convenção 
de Aarhus (1999), para a Europa.

Em relação ao objeto da auditoria, foi 
avaliado se os países participantes con-
tavam com previsão legal de mecanis-
mos de participação pública na política 
de APs, constatando-se que esses me-
canismos existem na maioria dos países 
– o que é corroborado pelo Observatório 
do Princípio 10 da América Latina e do 
Caribe, que fornece informações sobre 
leis, políticas, tratados e jurisprudência 
dos países latino-americanos em rela-
ção aos direitos à informação, partici-
pação e justiça em temas ambientais 
(http://observatoriop10.cepal.org/es).
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 O indicador C do INDIMAPA, que foi 
aplicado a 2.383 APs, mede a existência, 
representatividade e funcionamento dos 
conselhos gestores nas APs ou outros 
mecanismos de gestão participativa. Na 
auditoria, verificou-se que, embora es-
ses mecanismos existam na maioria das 
APs avaliadas (66%), muitos deles não 
estão ativos; e apenas 822 APs (34%) 
possuem conselhos ou mecanismos de 
gestão participativa que sejam repre-
sentativos e ativos (34%).

Apesar das deficiências encontra-
das, constatou-se que houve evolução 
considerável desde a primeira audito-
ria. No grupo de das APs que contam 
com dados do indicador C para 2014 e 
2019 (815 APs), verificou-se que todos 
os seus componentes melhoraram, em 
especial o de representatividade. Isto 
é, hoje, há mais áreas com conselhos 
ou outros mecanismos de gestão par-
ticipativa ativos e representativos.

2.383 APs avaliadas pelo indicador C (conselho gestor/gestão participativa)

APs sem conselho gestor/outros mecanismos
816

APs com comnselho gestor/outros mecanismos 
1.567

Representativos,
mas não ativos

550
Representativos

e ativos

822
Ativos, mas não
representativos

47
Conselhos gestores/outros mecanismos

nem ativos nem representativos 

148

Além disso, o indicador L, que ava-
lia a articulação na AP e foi aplicável 
a todas as 2.415 APs, teve como resul-
tado que apenas 39% delas articulam-

-se com as comunidades tradicionais 
e/ou locais para garantir sua partici-
pação na tomada de decisões quanto 
ao aperfeiçoamento da gestão das APs 

Figura 13: Resultados do indicador C em 2019

43
AUDITORIA COORDENADA EM ÁREAS PROTEGIDAS - SUMÁRIO EXECUTIVO



Parque Nacional Guanahacabibes, Cuba.Fo
to

: D
as

hi
el

l V
el

as
qu

e.

e ao uso sustentável dos recursos na-
turais.

Nesse sentido, há risco de perda de 
legitimidade da gestão da AP e de que 
sejam tomadas decisões desvinculadas 
das características, necessidades e po-
tencialidades do contexto local, por não 
se levar em conta as informações que os 
atores locais poderiam fornecer.

Monitoramento e acompanha-
mento de resultados

Em geral, os países participantes 
possuem sistemas de monitoramento 
ambiental em operação, que produzem 
e comunicam informações sobre o des-
matamento e as espécies ameaçadas 
de extinção, ainda que de forma incom-
pleta e sem desagregar os dados por AP 
– dificultando a análise da contribuição 
das APs para a manutenção dos serviços 
ecossistêmicos. 

Especificamente para as APs avalia-
das, as atividades de monitoramento 

da biodiversidade e acompanhamento 
dos resultados da gestão apresentam 
deficiências e/ou não suficientes para 
fornecer as informações necessárias 
para a tomada de decisões de gestão 
ambiental.

O indicador B do INDIMAPA, que 
avalia o monitoramento da biodiversi-
dade e foi aplicado às 2.415 APs, indi-
cou que 73% das APs possuem alguma 
forma de atividade de monitoramen-
to da biodiversidade, mas de forma 
insuficiente para gerar informações 
sobre os resultados de conservação 
alcançados (71% do total), e também 
com frequência insuficiente (58% do 
total).

Essa situação dificulta a identificação 
tempestiva de vulnerabilidades e riscos 
à biodiversidade – como a degradação 
de habitats e ameaças a espécies em 
perigo de extinção –, impedindo o pla-
nejamento de medidas de intervenção 
ou de restauração ecológica.
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Perspectiva Local
Os Tribunais de Contas dos Estados da Amazônia brasileira encontraram oportunida-

des de melhoria no monitoramento e no acompanhamento dos resultados das políticas 
públicas de APs. Algumas das fragilidades identificadas foram a ausência de mecanis-
mos integrados de medição do desempenho das APs, a ausência de indicadores para 
a realização do monitoramento e a avaliação de políticas, e a ausência de informações 
confiáveis e atualizadas sobre as áreas protegidas estaduais.

Por sua vez, o Honorável Tribunal de Contas da Província de Buenos Aires encontrou 
oportunidades de melhoria diante da falta de um planejamento estratégico de médio e 
curto prazos para definir o rumo do sistema, o estabelecimento de metas, a detecção 
de ecossistemas que requerem maior proteção e áreas potenciais a serem conserva-
das. Constatou-se também a inexistência de um sistema robusto para o monitoramento 
e avaliação dos resultados das políticas. Além disso, destacou-se a falta de alinhamento 
explícito entre a política pública de APs e a Agenda 2030.
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informações CompLementares

Além dos resultados apresentados 
acima, foram analisados outros temas 
relacionados ao objeto da auditoria coor-
denada, referentes às contas ambientais 
e econômicas, e à Base de Dados Mun-
dial de Áreas Protegidas (WDPA). Essas 
análises geraram informações comple-
mentares, que devem ser consideradas 
no âmbito das políticas públicas e siste-
mas nacionais de áreas protegidas.

As contas econômicas ambientais 
buscam valorar os serviços ecossistê-
micos e a biodiversidade, consideran-
do-os parte do patrimônio natural e, 
consequentemente, integrando-os nos 
processos de planejamento e de desen-
volvimento socioeconômico. Os com-
promissos internacionais propunham 
que esses desafios fossem alcançados 
até 2020 (Meta de Aichi 2, Meta 15.9 da 
Agenda 2030). Na auditoria, verificou-
-se que a maioria dos países partici-
pantes (Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
Espanha, México e Peru) contam com 
iniciativas, projetos-piloto ou sistemas 
em operação (parcial ou total) de con-
tas econômicas ambientais, embora não 
forneçam informações desagregadas 
por AP. Considerando que se trata de um 
tema relevante, complexo e mais amplo 
do que o escopo da auditoria, propõe-se 

desenvolver, na COMTEMA, futuros tra-
balhos de pesquisa, capacitação e con-
trole externo sobre o tema, incluindo as 
EFS, os organismos internacionais e ou-
tras partes interessadas.

Por sua vez, a WDPA é o principal re-
positório mundial de dados sobre APs, 
oferecendo informações úteis para rea-
lizar análises globais e regionais. No en-
tanto, foram identificadas ocorrências 
nessa base de dados que limitaram al-
gumas análises da auditoria, tais como a 
desatualização ou a ausência de dados, 
deficiências na representação cartográ-
fica dos arquivos vetoriais e divergência 
com os dados referidos nos relatórios 
nacionais à CDB. Esses aspectos não fa-
ziam parte do escopo da auditoria, por 
isso não houve aprofundamento de sua 
análise; também podem ser devidos, em 
parte, a diferenças metodológicas (es-
cala, resolução de camadas, sistemas de 
coordenadas, projeção, etc.), multiplici-
dade de partes que comunicam os da-
dos, diferenças nas datas de comunica-
ção e/ou extração de dados, entre outras 
causas citadas no manual de usuário da 
própria WDPA. Apesar disso, são reco-
nhecidos os esforços para criar, man-
ter e disseminar a WDPA, considerado o 
banco de dados global mais completo em 
áreas protegidas terrestres e marinhas.

Área de Proteção de Flora e Fauna Cuatrociénegas, México.Foto: LeCire.
CC BY-SA 4.0.
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ConCLusões

Resultados
A auditoria constatou que os países 

das EFS participantes contribuem sig-
nificativamente, no aspecto quantita-
tivo, para os percentuais previstos na 
Meta 11 de Aichi, no âmbito da CDB. 
Dessa forma, devem ser reconheci-
dos importantes esforços na primeira 
etapa da governança ambiental das 
áreas protegidas: sua criação jurídica. 
Além da conservação de áreas terres-
tres e águas continentais, destaca-se 
o aumento da extensão dos países que 
é coberta por áreas protegidas mari-
nhas e costeiras, cuja vulnerabilidade 

foi destacada na primeira edição da 
auditoria, em 2014.

Em relação ao INDIMAPA, observou-
-se que, em média, as áreas protegidas 
da América Latina e do Caribe têm um 
nível médio de implementação e ges-
tão, enquanto as da Europa têm um ní-
vel alto. Com base nos dados das 1.028 
APs avaliadas nas duas edições da au-
ditoria coordenada, houve progresso 
gradual na implementação da política 
pública entre 2014 e 2019, ainda que 
haja desafios significativos a serem en-
frentados.
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Por sua vez, a Análise FSDL revelou 
a existência de fragmentações, sobre-
posições, duplicações e lacunas entre a 
política pública de APs e as políticas pú-
blicas de turismo e ordenamento terri-
torial, bem como entre os órgãos gover-
namentais responsáveis por elas. Esses 
FSDL têm efeitos negativos na imple-
mentação de dois processos essenciais 
nas APs – o uso público e a consolida-
ção territorial – levando a um turismo 
desordenado e à insegurança jurídica 
territorial, o que dificulta o cumprimen-
to dos objetivos de conservação da di-
versidade biológica in situ.

Os resultados também indicam uma 
evolução positiva em relação a alguns 
dos problemas identificados na Auditoria 
Coordenada de 2014, especificamente o 
percentual de área marinha coberta por 
áreas protegidas, a situação dos planos 
de manejo/gestão das APs e a presença 
de um responsável por sua gestão. No en-
tanto, outros processos continuam sendo 
um desafio para a adequada implemen-
tação e gestão de áreas protegidas, como 
a participação na gestão, o monitora-
mento da biodiversidade, o uso público e 
a consolidação territorial, que são funda-
mentais para que a política pública seja 
efetiva e atinja os objetivos pretendidos.

Conclusões e recomendações espe-
cíficas em cada contexto nacional ou 
subnacional podem ser encontradas nos 
relatórios de auditoria emitidos pelas 
respectivas EFS.

Recomendações e benefícios 
esperados

No âmbito da Convenção sobre Diver-
sidade Biológica e da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, as EFS 
comunicam os resultados contidos nes-
te Resumo Executivo sobre a implemen-
tação e a gestão de APs aos governos 
e aos atores interessados nas políticas 
públicas.

Embora os resultados em direção aos 
percentuais da Meta 11 de Aichi sejam 
positivos, graças à criação e expansão de 
áreas protegidas, isso não significa que 
os desafios estejam cumpridos. A expan-
são do território protegido faz parte da 
meta, mas não é suficiente, uma vez que 
essas áreas devem ser implementadas 
e geridas de forma efetiva. Além disso, 
os países possuem seus próprios objeti-
vos e metas nacionais de conservação, 
que não são especificamente analisados 
neste Resumo Executivo. Ademais, novos 
esforços serão necessários para fazer 
frente aos compromissos globais de pro-
teção que estão sendo propostos para o 
período pós-2020.

Nesse sentido, recomenda-se que os 
governos, além da criação de APs, es-
tabeleçam os mecanismos necessários 
para uma efetiva implementação e ges-
tão das áreas protegidas, e tomem medi-
das adequadas para gerir as vulnerabili-
dades desses territórios, especialmente 
o uso público, a consolidação territorial, 
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a gestão participativa e o monitoramen-
to da biodiversidade.

No caso do uso público, recomenda-se 
que os governos estabeleçam mecanis-
mos estratégicos para o turismo ecológi-
co/natural nas APs, fornecendo os meios 
necessários de apoio turístico (pessoal, 
recursos, estrutura) e integrando os ór-
gãos governamentais responsáveis pelas 
áreas de meio ambiente e turismo.

Sobre a consolidação territorial, reco-
menda-se que sejam adotadas estraté-
gias e responsabilidades precisas, a de-
finição clara do regime jurídico aplicável 
a cada área protegida, e maior transpa-
rência dos dados e informações oficiais, 
a fim de mitigar os problemas de insegu-
rança jurídica territorial nas APs. A ges-
tão territorial é complexa e multinível, 
e os desafios associados já haviam sido 
constatados na primeira edição da audi-
toria, em 2014, quando foi recomendada 
a definição de uma estratégia de conso-
lidação territorial nas APs, considerando 
seus aspectos técnicos, legais, sociais e 
ambientais.

Com relação à governança da políti-
ca pública de APs, recomenda-se que 
os mecanismos de participação pública 
na gestão sejam ativos, representativos 
e envolvam as comunidades tradicio-
nais e/ou locais; recomenda-se também 
que as atividades de monitoramento da 

biodiversidade sejam realizadas com a 
frequência necessária e de forma sufi-
ciente para gerar informações sobre os 
resultados de conservação alcançados, 
assim como para a identificação tem-
pestiva de vulnerabilidades ambientais e 
riscos para a biodiversidade.

Por fim, são incluídas informações 
complementares, relativas às contas 
econômicas ambientais, cujo aprofun-
damento é proposto para ser realizado 
pela COMTEMA; bem como relativas à 
WDPA, destacando sua importância para 
oferecer informações globais sobre as 
áreas protegidas, embora algumas aná-
lises exijam a consolidação de critérios 
metodológicos e o fortalecimento da pa-
dronização da entrada dos dados.

Espera-se que, a partir da realização 
dessa auditoria coordenada, os sistemas 
nacionais de APs sejam aprimorados, 
para elevar o nível de implementação 
e gestão das APs, bem como promover 
a coerência entre as políticas públicas, 
gerenciando as FSDL com efeitos nega-
tivos.

Afinal, espera-se que as políticas pú-
blicas de APs sejam mais efetivas, alcan-
çando seus objetivos de conservação da 
biodiversidade in situ, e de manutenção 
dos serviços ecossistêmicos para as ge-
rações atuais e futuras, rumo ao desen-
volvimento sustentável.
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mensagem finaL

No âmbito da cooperação internacio-
nal, as auditorias coordenadas têm o po-
tencial de unir esforços para a produção 
de panoramas regionais sistêmicos sobre 
problemas públicos transnacionais, e 
sobre o cumprimento de metas e acor-
dos internacionais. Dessa forma, as EFS 
se unem aos esforços internacionais de 
avaliação, acompanhamento e monitora-
mento das políticas públicas e da atuação 
governamentais nos diferentes países, 
tendo em vista os objetivos de desenvol-
vimento nacionais e internacionais.

Nesse sentido, a realização desta 
auditoria coordenada representa uma 
boa prática na conjugação de esforços 
de mais de 100 auditoras e auditores e 
inúmeros outros colaboradores, em 17 
países da América Latina, do Caribe e da 
Europa, com o compromisso de produzir, 
da perspectiva do controle externo am-
biental, informações qualificadas sobre 

a implementação e a gestão de áreas 
protegidas e o cumprimento de metas e 
acordos internacionais, como a Meta 11 
de Aichi, no âmbito da CDB, e as metas 
dos ODS 14 e 15 da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável.

Por fim, espera-se que o processo de 
realização dessa auditoria coordenada 
tenha contribuído para o fortalecimento 
das EFS participantes, por meio da capa-
citação, do trabalho conjunto e do inter-
câmbio técnico das equipes de auditoria. 
Propõe-se também que a aproximação 
da COMTEMA com parceiros estratégicos 
consolide alianças institucionais para 
promover a efetividade das políticas pú-
blicas ambientais, a eficiência da arre-
cadação e do uso dos recursos públicos, 
a prestação de contas e a transparência 
da administração pública, em benefício 
tanto das cidadãs e dos cidadãos, quan-
to do desenvolvimento sustentável.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ
www.tce.ap.gov.br
Maurício Oliveira de Souza 
Marcos dos Santos Cortês 
Carina Baia Rodrigues

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
www2.tce.am.gov.br
Anete Jeane Marques Ferreira
Janete Lapa Aguila
Lany Mayre Iglesias Reis
Sérgio Augusto Meleiro da Silva

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
www.tce.ma.gov.br
Auricea Costa Pinheiro
José Elias Cadete dos Santos Sobrinho
Samuel Rodrigues Cardoso Neto

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO
www.tce.mt.gov.br
Felipe Favoreto Grobério
Lidiane Anjos Bortoluzzi
Luiz Eduardo da Silva Oliveira 
Marlos Siqueira Alves

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ
www.tce.pa.gov.br
Bruno Lobato Cardoso
Cleyce das Graças Cunha de Souza
Felipe Freire Monteiro
Francimary de Souza Almeida
Isabela da Rocha Ribeiro
Maria Betânia Martins Pinheiro

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
tcero.tc.br
Manoel Fernandes Neto
Francisco Vagner de Lima Honorato

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RORAIMA
www.tce.rr.leg.br
Maria do Perpétuo Socorro Moura Pinho 
Valdélia Vieira dos Santos Lena

ESPECIALISTAS
Aránzazu Guillán Montero (UNDESA)
Arturo Mora (PNUD)
Braulio Dias (UnB, CDB)
Chris Mihm (GAO)
Christiane Holvorcem (GIZ)
Claudio Maretti (CMAP/UICN)
Jens Brüggemann (GIZ)
Matheus Bandeira de Miranda Lima 
(geoprocessamento)
Stephanie Arellano (UICN)
Vivi Niemenmaa (VTV, INTOSAI/WGEA)
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Caranguejo-eremita do pacífico (Coenobita compressus), Reserva Natural Absoluta Cabo Blanco, Costa Rica.Fo
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Imagem da capa: Parque Nacional Marinho de Abrolhos, 
Brasil. Autores: Daniel Venturini & Marina Angeli / ECO360.

Presidência da OLACEFS
Controladoria-Geral da República do Peru

Secretaria Executiva da OLACEFS
Controladoria-Geral da República do Chile

Presidência da COMTEMA e Coordenação da 
Auditoria Coordenada

Tribunal de Contas da União – Brasil

Responsabilidade pelo Conteúdo
Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do 
Meio Ambiente (SecexAgroAmbiental), Tribunal de 

Contas da União - Brasil

Geoprocessamento 
Matheus Bandeira de Miranda Lima

matheusbmlima@outlook.com

Projeto gráfico, capa e diagramação
Kiko Nascimento

kikjul@gmail.com
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secexamb@tcu.gov.br | areasprotegidas@tcu.gov.br
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ouvidoria@tcu.gov.br
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A Organização Latino-Americana e do Caribe de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) é 
um organismo autônomo, independente e apolítico, 
criado como uma organização permanente, que 
se encarrega de cumprir funções de pesquisa 
científica especializada e desenvolver atividades 
de estudo, capacitação, especialização, assessoria 
e assistência técnica, formação e coordenação 
a serviço de seus membros, com o objetivo de 
fomentar seu desenvolvimento e aperfeiçoamento. 

www.olacefs.com

A Comissão Técnica Especial de Meio Ambiente 
(COMTEMA) foi criada em novembro de 1998, 
durante a VIII Assembleia Geral Ordinária 
da OLACEFS, com o objetivo de promover a 
realização de auditorias ambientais e contribuir 
para o desenvolvimento de estudos relacionados 
ao controle da gestão ambiental, promovendo 
a boa governança ambiental e garantindo o 
fortalecimento e a integração das EFS membros 
da Organização.

www.olacefs.com/medio-ambiente-comtema/

www.olacefs.com
www.olacefs.com/medio-ambiente-comtema/



